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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICO DEHABEAS CORPUS. 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES. REITERAÇÃO.
AGRAVANTE REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS
ANTECEDENTES.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO VERIFICADAS. MEDIDAS CAUTELARES.
INVIABILIDADE. INSURGÊNCIA APRESENTADA POR OCASISÃO DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

2. No caso, o agravante foi preso preventivamente, ante a apreensão de 4
9g (quarenta e nove gramas) de pasta-base de cocaína e 335,9g (trezentos

(e-STJ fl. 13)  o que oe trinta e cinco gramas e nove decigramas) de crack ,
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea
para a decretação e manutenção da custódia.

A mais disso foi destacado ser ele "é reincidente específico (processo nº
e-1500246-54.2019 – fl. 37) e portador de maus antecedentes (fls. 33/38)", 

STJ fl. 19, e, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória e, na espécie, foi destacado no
decreto prisional ser o agravante reincidente e portador de maus
antecedentes.
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4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
possibilidade de reiteração delitiva, conforme se depreende dos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

2. No caso, o agravante foi preso preventivamente, ante a apreensão de 4
9g (quarenta e nove gramas) de pasta-base de cocaína e 335,9g (trezentos

(e-STJ fl. 13)  o que oe trinta e cinco gramas e nove decigramas) de crack ,
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea
para a decretação e manutenção da custódia.

A mais disso foi destacado ser ele "é reincidente específico (processo nº
e-1500246-54.2019 – fl. 37) e portador de maus antecedentes (fls. 33/38)", 

STJ fl. 19, e, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
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4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
possibilidade de reiteração delitiva, conforme se depreende dos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ROBERTO DE

JESUS contra decisão de e-STJ fls. 82/90, na qual deneguei a ordem impetrada em
seu benefício.

Depreende-se dos autos que o ora agravante encontra-se preso
preventivamente, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, , da Lei n.caput
11.343/2006, ante a apreensão de 49g (quarenta e nove gramas) de pasta-base de
cocaína e 335,9g (trezentos e trinta e cinco gramas e nove decigramas) de crack.

Impetrado  na origem, a ordem foi denegada em acórdãohabeas corpus
assim ementado (e-STJ fl. 12):

HABEAS CORPUS com pedido liminar. Suposta prática do crime de tráfico
ilícito de entorpecentes. Liminar indeferida. Pleito de revogação da prisão
provisória. Defesa que sustenta não estarem estampados os requisitos da
segregação cautelar in casu. Não acolhimento. Expressiva quantidade de
drogas apreendidas. Paciente multirreincidente específico e que ostenta
maus antecedentes. Presentes as fórmulas insculpidas nos artigos 312 e
313 do CPP. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada.

 
No  impetrado no STJ, a defesa alegou que o decreto prisionalwrit

carecia de fundamentação idônea, já que pautado na gravidade abstrata do delito,
além de não estarem presentes os requisitos autorizadores da custódia, nos termos do
art. 312 do CPP.

Destacou as condições pessoais favoráveis do acusado e afirmou ser
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares, notadamente diante da
quantidade não expressiva de droga apreendida.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão,
ainda que mediante a imposição de medidas alternativas, com a expedição do
competente alvará de soltura.

A ordem foi denegada em face da quantidade e da variedade dos
entorpecentes apreendidos, bem como pelo fato de o acusado ser reincidente
específico e portador de maus antecedentes (e-STJ fls. 82/90).

Documento eletrônico VDA47894706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/06/2025 19:56:15
Código de Controle do Documento: 4fbec71c-49ec-4b40-8afd-26c1f22294ec



No presente agravo regimental, a defesa reitera que "[...] as instâncias
ordinárias, em especial a que decretou a prisão preventiva do paciente, não apontou
nenhum fundamento concreto, ou mudança fática que justificasse a segregação
cautelar do paciente, fundamentando sua decisão com circunstâncias que não fogem

 (e-STJ fl. 97).do próprio tipo penal do crime de tráfico de drogas"

Ressalta que "o juízo a quo apenas se prestou a apresentar fundamentos
genéricos para decretar a prisão preventiva do paciente, tais como a necessidade de
garantia da ordem pública, uma vez que o paciente é reincidente e, para assegurar a

" (e-STJ fl. 98).aplicação da lei penal, inibindo assim, qualquer risco de fuga

Aduz que "a fundamentação fundada nos maus antecedentes, fere o que a
jurisprudência dessa Colenda Corte, conhecida como DIREITO AO ESQUECIMENTO,
ante o lapso temporal percorrido, conforme se extrai da leitura das folhas de

 (e-STJ fl. 100).antecedentes do agravante"

Assere que o delito em tela não envolve violência nem grave ameaça e que
se mostra suficiente, no caso, a aplicação de outras medidas cautelares, nos termos do
art. 319 do CPP.

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão combatida, com a
revogação da prisão, ainda que mediante a imposição de medidas alternativas, e a
expedição do competente alvará de soltura e, caso assim não se entenda, que este
agravo seja julgado pelo órgão colegiado, com seu conhecimento e provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.

Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código de periculum libertatis
Processo Penal.

No caso, esses foram os fundamentos invocados para a decretação da
prisão preventiva (e-STJ fls. 17/20, grifei):

O autuado CARLOS ROBERTO DE JESUS foi preso em flagrante pela
suposta prática da infração prevista no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.
A situação de flagrância está perfeitamente delineada nos autos e as
formalidades da lavratura do auto de prisão em flagrante foram observadas e
respeitadas pela autoridade policial. Verte dos autos a informação de que
policiais militares receberam informações de que o autuado, conhecido como
"Betinho", estaria armazenando uma grande quantidade de drogas em sua
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casa, motivo pelo qual se deslocaram até lá. Utilizando uma escada, os
castrenses puderam ver o interior da residência do autuado e constataram
que ele se encontrava no andar superior da casa, manipulando drogas. Em
vista disso os policiais adentraram o imóvel. Ao perceber a presença policial,
CARLOS tentou empreender fuga e dirigiu-se ao banheiro, onde tentou
descartar as drogas no vaso sanitário sem, contudo, lograr êxito no seu
intento. No interior do vaso sanitário os policiais encontraram cerca de 335,9
g de crack. Realizadas buscas no imóvel foi localizada, ainda, uma porção
de pasta base de cocaína e a quantia de R$ 390,00, que o autuado

A tese da defesa deconfirmou ser proveniente da venda de entorpecentes. 
nulidade do flagrante por ausência de justa causa para a entrada na casa do
autuado não encontra amparo nos elementos de convicção existentes nesse
expediente, notadamente em razão da atuação policial ter se iniciado em
vista deles terem recebido informação sobre a existência de drogas na casa
de CARLOS e de terem avistado o autuado manipulando entorpecentes
dentro do imóvel, o que justifica o ingresso no local. A tese, portanto, deverá
ser mais bem analisada no momento processual oportuno, razão pela qual
deixo de declarar a nulidade do flagrante. A custódia é recomendável para a
garantia da ordem pública, não só para "prevenir a reprodução de novos
fatos criminosos, mas também a acautelar o meio social e a própria
credibilidade na justiça em face da gravidade do crime e de sua
repercussão" (MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo: Atlas,
17ª ed, 2005, pp. 417/418). [...]

Tal fato, aliado à gravidade concreta do delito e às circunstâncias que
cercam a suposta prática da infração penal autoriza e impõe
verdadeiramente a convolação da prisão em flagrante do autuado em prisão
preventiva para garantir-se a ordem pública.   [...]

O caso dos autos não pode ser analisado apenas com base na quantidade e
espécie de entorpecentes apreendidos em poder do autuado, mas com base
nela, indicativa clara da destinação do tráfico, mormente em razão da forma
de acondicionamento, e nos demais elementos de convicção que indicam o 

É importante que seenvolvimento dele com o comércio espúrio de drogas. 
ressalte que o autuado circunstância que demo É importante que se ressalte
que o autuado é reincidente específico (processo nº 1500246-54.2019 – fl.
37) e portador de maus antecedentes (fls. 33/38), circunstância que
demonstra sem eiva de dúvida que tem feito da prática delitiva seu meio de
vida e que em liberdade voltará a delinquir, de modo que a sua soltura
ameaçará de forma irremediável a ordem pública

[...]

Desse modo, ressalta-se também que nenhuma outra medida cautelar
prevista no art. 319 do CPP terá o condão de conciliar a soltura dele com
necessidade de garantia da ordem pública, de modo que nenhuma delas
pode vir a substituir a prisão necessária. Indefiro o pedido de conversão da
prisão preventiva em domiciliar, pois não verifico preenchido na hipótese
nenhum dos motivos autorizadores previstos no art. 318 do CPP.

A suposta doença grave da qual o autuado é portador em verdade não se
reveste da gravidade que pretende imprimir a Douta Defesa, sendo, ao que
se infere das declarações dele próprio, correspondente a uma hipertensão
arterial que acomete grande parte da população mundial e que pode ser
controlada com a utilização de simples medicamentos. No cárcere ele
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receberá o auxílio médico e os medicamentos necessários, não sendo
imprescindível sua liberdade para a continuidade do tratamento.

Ante o exposto, CONVERTO a prisão em flagrante de CARLOS ROBERTO
DE JESUS em custódia preventiva, com fundamento nos artigos 312 e 313,
incisos I e II, ambos do Código de Processo Penal.

 
Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente ante a

apreensão de 49g (quarenta e nove gramas) de pasta-base de cocaína e 335,9g
(e-STJ fl. 13)(trezentos e trinta e cinco gramas e nove decigramas) de crack , o que o

Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da custódia.

A mais disso foi destacado ser ele "é reincidente específico (processo nº
e-STJ fl. 19,1500246-54.2019 – fl. 37) e portador de maus antecedentes (fls. 33/38)", 

e, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. 

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada,
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito,
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022
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[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,2/10/2023
DJe de , grifei.)5/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do
Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela gravidade concreta da
conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a
"quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360

bem como "que o réu é contumaz na prática delitivagramas de cocaína", 
uma vez que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] (AgRg no HC n. 783.722/SP, relatorAgravo Regimental desprovido.  
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/2/2023

, grifei.)27/2/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE

Documento eletrônico VDA47894706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/06/2025 19:56:15
Código de Controle do Documento: 4fbec71c-49ec-4b40-8afd-26c1f22294ec



DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e
indícios suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o
agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) e 23
porções de cocaína (20g).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/12/2022

, grifei.)21/12/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE
DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida.

[...]

3. Outrossim, conforme relatado nos autos, justifica-se, também, a prisão a
fim de evitar o risco de reiteração delitiva, eis que o recorrente é reincidente
específico e ostenta maus antecedentes (e-STJ fl. 138). Com efeito, a
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de
crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando,
assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP. Precedente.

5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

[...]
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7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 212.137
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifei.)8/4/2025 15/4/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO, POSSE DE ARMAMENTO DE USO PERMITIDO E MUNIÇÕES
DE USO RESTRITO. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM AS
FUNDADAS RAZÕES QUE JUSTIFICARAM A DILIGÊNCIA.
INSUFICIÊNCIA DA VIA ELEITA PARA EXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS.
REINCIDÊNCIA E AÇÕES EM ANDAMENTO. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO INSUFICIENTES NA
ESPÉCIE.

[...]

.5  A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta do delito,
evidenciada pela quantidade de droga apreendida, e no risco de reiteração
delitiva, dado que o réu responde a outros processos.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a
preservação da ordem pública justifica a prisão preventiva quando o agente
é reincidente, possui antecedentes criminais ou responde a outras ações
penais, denotando periculosidade.

7. Nessa conjuntura, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, pois a segregação se encontra fundada na gravidade
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos
crimes.

8. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no
julgado agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão.

9. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 203.105/RS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN19/3/2025
de , grifei.)27/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. PERICULUM LIBERTATIS CONFIGURADO. INSUFICIÊNCIA
DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO .

1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, visto
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos,
providência inadmissível na via eleita. Precedentes.
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2. Hipótese em que as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação
idônea para a imposição da prisão cautelar do agravante como forma de
resguardar a ordem pública, destacando-se o fundado risco de reiteração

específico (art. 273, § I o, do CP),delitiva - agravante é reincidente  além de
responder a processo pelo uso de documento falso (art. 304, do CP), com
condenação em primeira instância, a revelar que faz do crime seu meio de
vida.

3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva dos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido. (AgRg no HC n. 941.125/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei.)26/2/2025 6/3/2025

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória e, na espécie, foi destacado no decreto
prisional ser o agravante reincidente e portador de maus antecedentes.

Ao ensejo:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade
de reiteração delitiva, conforme se depreende dos autos.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA.
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
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[...]

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 967.923/GO, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)12/3/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. [...] PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE
REITERAÇAÕ DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA NO CASO.
DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

[...]

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 202.455/SP, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024

 
Por fim, a alegação de que "a fundamentação fundada nos maus

antecedentes, fere o que a jurisprudência dessa Colenda Corte, conhecida como
DIREITO AO ESQUECIMENTO, ante o lapso temporal percorrido, conforme se extrai

 trata-se de (e-STJ fl. 100),da leitura das folhas de antecedentes do agravante"
inovação recursal em agravo regimental, o que impede o conhecimento da matéria.

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO DE
CONCESSÃO DE LIBERDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. A insurgência apresentada no presente agravo se trata de inovação
recursal, a qual não é admitida por esta Corte de Justiça, uma vez que não
houve debate das questões na decisão monocrática combatida.

[...]3. Somado a isso, como já esposado na mencionada decisão, conforme o 

5. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 865.034/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)11/3/2025
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Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação
da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.178 / SP
Número Registro: 2025/0138339-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002031020258260066 20241807520258260000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DE FALCHI
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ROBERTO DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA48143135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2025 00:28:58
Código de Controle do Documento: c9423e88-7fa5-44bd-aca6-3bc18b728025



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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